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Parecer nº: 053/2018 
Projeto de Lei nº 051/2018 
Origem: Poder Executivo 

 
EMENTA. ALTERAÇÃO REGUIME PRÓPRIO DA 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. INCLUSÃO DA GRATIFICAÇÃO 
NATALINA COMO REMUNERAÇÃO, PARA FINS DE 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. LEGALIDADE. 
CONSTITUCIONALIDADE.  
 
 

 

RELATÓRIO 

 

Foi solicitado a esta Assessoria Jurídica parecer acerca do projeto de Lei nº 051/2018 

que visa atribuir nova redação ao caput do art. 14 da Lei Municipal nº 582, de 30 de setembro 

de 2005, que dispõe sobre o Regime Próprio de Previdência Social dos servidores efetivos do 

Município de Passa Sete; e acrescenta os incisos VI e VII e os §§ 13 e 14 ao mesmo diploma 

legal. 

ANÁLISE JURÍDICA 
 

Os exames desta Assessoria Jurídica da Câmara de Vereadores de Passa Sete se dão com 

fulcro nas atribuições do cargo contidas na Lei Municipal nº 881/2009. Nesse contexto, subtrai-

se da análise questões que importem considerações de ordem política, técnica, financeira ou 

orçamentária, considerando a delimitação legal da competência da assessoria jurídica como 

função de consultoria aos senhores Vereadores e às Comissões legislativas. 

Outrossim, importante consignar que a presente manifestação tem caráter meramente 

opinativo, expressando opinião fundamentada a partir da legislação, dos princípios doutrinários 

e científicos, analisando os questionamentos apresentados exclusivamente sob o aspecto 

legal/jurídico. Como função consultiva, à Assessora jurídica cabe analisar a legalidade dos 

procedimentos adotados pela Casa legislativa e dos Projetos de Lei encaminhados ao Poder 

Legislativo, ou dele emanados mas, de modo algum, implica em deliberações, as quais 

competem exclusivamente aos vereadores. Também é de se deixar claro que o posicionamento 

a ser exposto no presente parecer não exclui a previsível existência de entendimentos 

divergentes a respeito do tema em consulta. 

Pois bem.  

Trata-se de proposta para alteração do art. 14 da Lei 582/2005, incluindo-se incisos e 

parágrafos, a fim de fazer constar a gratificação natalina como remuneração do servidor, 

passível, portanto, da referida contribuição para o RPPS.  

O art. 14 da Lei 582/2005, possui a seguinte redação (alterada em 2017): 
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Art. 14. A remuneração de contribuição, para os efeitos desta Lei, é composta 

pelas seguintes parcelas de natureza remuneratória, pagas aos servidores ativos 

segurados do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos 

Efetivos do Município:  

I - vencimento básico do cargo efetivo; 

II - adicionais por tempo de serviço; 

III - classe; 

IV - nível; e 

V - as demais já incorporadas ao conjunto remuneratório nos termos de lei 

municipal ou de decisão judicial. 

§ 1º Mediante opção expressa de cada servidor ativo, poderão ser incluídas, na 

composição da remuneração de contribuição de que trata o caput, as seguintes 

parcelas de natureza remuneratória: 

I - adicionais de insalubridade e periculosidade; 

II - adicionais ou gratificações pelo desempenho de atividades especiais; 

III - valores pagos em razão de convocação para Regime suplementar de 

trabalho; 

IV - funções de confiança; 

V - vencimento de cargo em comissão, quando ocupado por servidor segurado do 

Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos Efetivos do 

Município titular de cargo efetivo. 

§ 2º A opção de que trata o § 1º deve ser formalizada por escrito e por iniciativa 

de cada servidor ativo, relativamente a cada uma das parcelas especificadas nos 

seus incisos, e terá validade enquanto perdurar a percepção continuada de cada 

uma das parcelas ou até a opção pela sua exclusão da remuneração de 

contribuição, a ser também formalizada por escrito e por iniciativa de cada 

servidor ativo. 

§ 3º Tanto a opção pela inclusão como pela exclusão de parcelas da remuneração 

de contribuição, nos termos dos §§ 1º e 2º, terá efeito na primeira competência 

seguinte a sua formalização e protocolo junto ao setor municipal competente. 

§ 4º No caso de descontinuidade da percepção da parcela pela qual tenha o 

servidor ativo optado por incluir, os valores pagos na competência da exclusão, 

mesmo que proporcionais, serão considerados como componentes da 

remuneração de contribuição. 

§ 5º Nas hipóteses da exclusão ou da descontinuidade da percepção, poderá 

haver nova inclusão de parcelas na remuneração de contribuição, para o que 

deverá ser observado o disposto nos §§ 1º e 2º. 
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§ 6º As parcelas incluídas na remuneração de contribuição, mediante a opção de 

que trata o § 1º, ficam sujeitas tanto à incidência das alíquotas de contribuição 

a cargo do Município como daquelas a cargo dos servidores ativos. 

§ 7º A remuneração de contribuição do servidor titular de cargo efetivo, 

nomeado para cargo em comissão, é definida como se em exercício do cargo 

efetivo estivesse, nos termos do caput deste artigo, salvo na hipótese da opção 

facultada pelo seu § 1º, V. 

§ 8º Nas hipóteses dos incisos I e II do art. 61 desta Lei, a remuneração de 

contribuição do servidor titular de cargo efetivo é definida como se no exercício 

deste cargo estivesse, nos termos do caput deste artigo. 

§ 9º Na hipótese do inciso III do art. 61 desta Lei, a remuneração de contribuição 

do servidor titular de cargo efetivo corresponde aos valores efetivamente pagos 

ao servidor ativo, nos termos do caput deste artigo. 

§ 10. Além daquelas não enquadradas nos incisos do caput e daquelas acerca das 

quais não houve a opção de que o § 1º deste artigo, estão excluídas da 

remuneração de contribuição todas as parcelas de natureza indenizatória pagas 

aos servidores ativos segurados do Regime Próprio de Previdência Social dos 

Servidores Públicos Efetivos do Município. 

§ 11. Equiparam-se à remuneração de contribuição de que trata o caput, pelo seu 

valor total relativo a cada competência, o auxílio-doença e o salário maternidade 

pagos aos servidores ativos segurados do Regime Próprio de Previdência Social 

dos Servidores Públicos Efetivos do Município. 

§ 12. No caso dos servidores ativos, segurados do Regime Próprio de Previdência 

Social dos Servidores Públicos Efetivos do Município, em acúmulo remunerado de 

cargos, as regras deste artigo aplicam-se a cada um dos vínculos de forma 

individualizada. 

 

Ocorre que, na redação anterior, o Executivo omitiu-se sobre a incidência do 13º salário 

(gratificação natalina), como componente da remuneração do servidor – devendo incidir, aí, 

também os descontos contributivos, à semelhança do que sempre ocorreu neste Município, e 

por analogia às regras do próprio INSS.  

Justamente por ser a gratificação natalina parte da remuneração, não pode permanecer 

a referida omissão. Historicamente, a gratificação natalina surgiu no Governo de João Goulart, 

em 1962 (Lei nº 4090/62), tendo sido acolhida pela Constituição Federal em seu art. 7º, VIII 

(décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da aposentadoria), 

estando incluída no rol dos diretos dos trabalhadores urbanos e rurais – incluídos aí os 

servidores públicos. 

Assim, a fim de corrigir referida omissão, o presente projeto de lei objetiva incluir os 

seguintes incisos na remuneração de contribuição: 



República Federativa do Brasil 

Estado do Rio Grande do Sul 

Câmara Municipal de Vereadores de Passa Sete 
 

 
 

 

_________________________________________________________________________________________________________________ 

Avenida Pinheiro, 1.500 – Fone (51)3616-6160 – Fax (51)3616-6903 – Centro – 96908-000 – PASSA SETE - RS 

 

VI – gratificação natalina   

VII – parcela da gratificação natalina dos servidores inativos e pensionistas que 

superar o limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de 

Previdência Social. 

 

Note-se que, acertadamente, é necessária a inclusão dos parágrafos 13 e 14, para 

regulamentar a forma de cálculo da contribuição da gratificação natalina de ativos e inativos, 

com a seguinte redação:  

  

§ 13. A gratificação natalina ou sua parcela será considerada separadamente dos 

demais valores componentes da base de cálculo para incidência das 

contribuições.  

§ 14. No caso de pensão, a base de cálculo de contribuição é aferida antes do 

eventual rateio da pensão.” 

 

Legal e constitucional, portanto, o presente Projeto de Lei.  

É o modesto parecer, sem embargo de outro em sentido diverso, para com os quais fica 

registrado o devido respeito. 

À Vossa consideração. 

Passa Sete, 22 de outubro de 2018.  

 

 

 

ELIANA WEBER 
Assessora Jurídica 

OAB/RS 60.217 
 
 
 


